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Abstract

The advancement and the implementation of technology information, in different segments of society, enabled increase the flow information among people and organization, it is not different among citizens and government. This affluent connection has been emerging two great possibilities to support decision: the interest of collaborator who create information on-line, in and out organizations; and the conducting a meaningful volume of information to a decision support system. This circumstances associates a new modeling structural of public manage, that, in part, it is happening with application in e-government. About this, not only has a support in reduction the gamble in decisions governments, but also has in democratization this decisions.
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1 Introdução


O avanço e a implementação da tecnologia da informação aumentou o fluxo de informações em toda a sociedade. A imensidão desta troca de informações tornou-se possível, principalmente, pela queda de barreiras físicas e pela estrutura do fluxo de comunicação que se estabeleceu com a adoção de novos canais.


No entanto, a sociedade ainda pouco conhece as possibilidades permitidas por este novo ambiente. As organizações e os indivíduos estão em processo de conhecimento e de aprendizagem destas tecnologias de informação, ensaiando já algumas possibilidades de aplicação em atividades que, anteriormente, necessitavam ser realizadas presencialmente ou que requeriam uma considerável disponibilidade de tempo para serem executadas.


Entre as atividades organizacionais, uma sempre necessitou de informações atualizadas e disponíveis para que fosse implementada: a tomada de decisão. Tendo poucas informações ou não as tendo em prazo hábil, os gestores, de qualquer forma, precisam tomar decisões que podem envolver um grande número de decisores, afetar um considerável número de pessoas e implicar custos organizacionais. 

A aceleração do ritmo das transformações e as mudanças dinâmicas das indústrias e dos mercados impuseram uma maior complexidade no processo de tomada de decisão. Isto porque requisitam, cada vez mais, um menor espaço de tempo entre idéia e ação e, simultaneamente, infiltram um grande número de informações nas organizações que, por vezes, não podem ser ignoradas neste processo. 


A criação de informação tem origem na troca de informações que se amplifica quanto maior for a possibilidade de relações com o ambiente. A rica conectividade, permitida pela tecnologia da informação, fez emergir uma configuração que aproximou os relacionamentos entre indivíduos, entre indivíduos e grupos, e entre grupos, independentemente da localização espacial destes.

As organizações passaram a sentir a necessidade de estender-se mais para fora de si mesmo para participar desta arquitetura de relacionamentos. Desta interatividade complexa e diversificada emanam informações importantes para as organizações. Ao participar deste contexto, onde a realidade é compartilhada, a organização tem a possibilidade de canalizar  informações, oriundas de um ambiente criativo, oferecendo suporte ao processo de tomada de decisão organizacional. A administração pública, com a implementação do governo eletrônico, tampouco deve abdicar desta oportunidade.

2 A necessidade das informações no apoio à decisão

 
As mudanças ambientais e os fatores inerentes a elas reafirmam a troca de informações como elemento que qualifica o processo decisório. Em ambientes descontínuos tomados pela  incerteza, o compartilhamento de informações, sobretudo informal, entre indivíduos e organizações, contribui para a redução do risco na tomada de decisão organizacional. A detenção da informação, ao contrário, longe de fornecer poder, conduz as organizações e os indivíduos à degradação pela entropia.

As organizações, assim como os indivíduos, precisam tomar decisões a todo instante. A tomada de decisão é pré-requisito para a solução de um problema. E a organização é o retrato da qualidade do seu processo decisório, visto que um melhor ou pior desempenho perante o mercado está atrelado as suas decisões mediante os problemas que surgem. Todavia, muitas decisões organizacionais, que, por vezes, envolvem uma grande quantidade de fatores e afetam um grande número de indivíduos, fracassam porque os gestores responsáveis pela tomada de decisão propõem uma solução sem enxergar de fato o problema.

Segundo Bauer (1999), as pessoas falham na tomada de decisão, principalmente, porque tomam decisões a partir de bases de informações incompletas, refletem sobre possíveis conseqüências de suas decisões considerando, então, um número limitado de alternativas  e porque são incapazes de atribuir valores precisos aos resultados de suas ações. Para Shimizu (2001), as decisões podem ser tomadas: escolhendo-se uma das alternativas possíveis que propõe a solução completa do problema; decidindo-se de forma superficial ou negligente; ou tomando-se uma decisão por abandono, omissão ou decurso de prazo, que engloba problemas aprovados ou abandonados, devido a dificuldades de apreciação ou resolução adequada, pois envolve conflitos de interesse, falta de objetivo, falta de interesse, falta de tempo, falta de informação suficiente, etc. 

Assim, a ausência, a quantidade e a qualidade das informações que precisam estar disponíveis no momento da tomada de decisão são, em destaque, fatores chaves do processo. Em contrapartida, novas capacidades de fluxos e de processamento de informações nunca estiveram tão latentes como agora, com o avanço da tecnologia da informação e o estabelecimento da sociedade da informação. De forma que, ao remodelarem suas estruturas básicas, as organizações poderão contar com duas grandes possibilidades de suporte à tomada de decisão: a participação de colaboradores geradores de informação, internos e externos às organizações, pela rede, e a canalização de um significativo volume de informações para um sistema de suporte à decisão.

Ambas possibilidades emanam da interação, principalmente informal, de indivíduos, internos e externos às organizações, conectados em rede, que em grande parte já ocorre, mas cujo potencial ainda não é totalmente percebido, nem pelos interagentes, nem pelas organizações. Segundo Bauer (1999), esta interação propicia circuitos de feedback positivo, os quais possibilitam o aprendizado, o que, consequentemente, impulsiona a criatividade, conduzindo a inovações em diferentes campos.  

3 A comunicação em rede

Com o advento da comunicação em rede a própria estrutura física das conversações facilitou esta interação entre os indivíduos. O e-mail, por exemplo, aproximou as pessoas, incentivou o relacionamento entre elas e facilitou significativamente a comunicação indivíduo-organização. Independentemente de estar fora ou dentro da organização, os indivíduos conectados em rede, pela vasta quantidade de informações de todos os tipos disponível, têm a possibilidade de tornarem-se cidadãos mais esclarecidos, universalmente mais instruídos e aptos ao desenvolvimento da democracia na vida privada. Mesmo que implemente a busca de informações em prol de seus interesses pessoais ou de seus pares, na rede de informações, o indivíduo não é mais um mero expectador manipulável, ele escolhe a informação que deseja ou não acessar com a possibilidade de questionar o emissor em tempo real.

O acesso direto aos outros, às informações e aos acontecimentos em qualquer parte do mundo, viabilizado pela tecnologia interativa das comunicações, incita uma comunicação colaborativa mais intensa que não está limitada ao número de partes que podem agregar valor e construir a partir da contribuição dos outros. Esta situação permite que membros de grupos de interesse, de qualquer parte do planeta, possam ajudar-se uns aos outros com muito menos preocupação quanto ao tamanho do grupo, ao tempo ou ao espaço. 

Na rede é possível ter-se comunidades que não precisam estar espacialmente localizadas, que não necessariamente precisam ter uma dimensão populacional restrita, mas que encontram-se relativamente homogêneas e organizadas em prol dos seus interesses. Estas comunidades, devido às novas formas de comunicação, contam com uma potencial, senão tão logo atuante, consciência e mobilização política. 

As possibilidades propiciadas pelo avanço e pela implementação da tecnologia da informação, segundo Bauer (1999), têm permitido o advento de equipes automáticas, que surgem quando pessoas com interesses comuns, se encontram pela rede eletrônica e começam a trocar informações, formando na prática uma equipe ad hoc de trabalho que será dissolvida alguns dias ou meses após para a montagem de novas equipes, com o desenvolvimento de novas atividades, baseadas em novos interesses.

As pessoas agrupadas em comunidades virtuais, conforme relata Kotler (2000), apresentam um comportamento que difere do tradicional. Eles definem que informações necessitam. Além disto, o indivíduo conta com a possibilidade de integrar diferentes grupos de interesse e apoiar outros, e de ser efetivamente participativo e atuante, enquanto cidadão, sem o receio de se expor. Relações não-autoritárias levam, segundo Nobrega (1996) a uma possibilidade maior de manifestação de aspectos criativos. Os processos coletivos de discussão livre, sem barreiras, censuras ou críticas, onde o controle é inexistente e o engajamento é prioridade, sempre fazem emergir algo novo. O indivíduo na sessão de brainstorming contribui como indivíduo, mas se inspira para fazer isto numa energia intelectual que flui do grupo todo.  

A reformulação de conceitos sobre novos vínculos a serem estabelecidos é um exercício preliminar para atuação em rede. Visto que, neste meio de comunicação, as informações não são expostas sob um único prisma, a cooperação entre indivíduos no entendimento das informações é viável e o debate e a reestruturação são possíveis. Esta nova configuração do fluxo de informações permite o desenvolvimento da inteligência conjunta, fortalece a autoconsciência e, por este motivo, exercita a cidadania. 

4 O direito à informação


A organização, quando exerce as funções de Estado, cujo mandato foi delegado pelo povo, possui uma maior responsabilidade informativa, já que existe para a sociedade, objeto de suas ações. Nesta situação, além de atender os interesses da coletividade, a organização governamental deve manter abertos canais de comunicação que permitam um processo constante de troca de informações.


Segundo Liedtke (2002), a organização governamental deve tanto buscar informações na sociedade como oferecer informações a ela. Sendo assim, o poder público necessita inovar seu aparato informativo para garantir uma maior interatividade, necessidade que, em parte, vem sendo suprida com a implantação do governo eletrônico.


Por sua vez, o cidadão está mais exigente, requisitando informações, querendo transparência e esperando, principalmente das organizações públicas, um constante fluxo de informações que possa lhe orientar sobre como utilizar os serviços disponíveis para usufruir seus direitos. A comunicação governamental, sob este aspecto, está a serviço da cidadania, pois promove o interesse público. A democracia fortalece-se com o fluxo de informações porque o cidadão ganha uma maior visibilidade da política e dos poderes públicos (LIEDTKE, 2002).


A Internet, especificamente, é vista como o meio de comunicação mais democrático e interativo da atualidade. Isto porque nela os indivíduos escolhem que informação desejam acessar e têm a possibilidade de, eles próprios, gerarem mais informação pela interação. Conforme observa Souza (apud LIEDTKE, 2002), a possibilidade de descentralização dos fluxos de informação gera uma infinidade de formas de utilização destes recursos a favor da democracia e da cidadania. Desde minorias até cientistas e educadores podem articular-se, planejar estratégias conjuntas e trocar informações em nível mundial, por este meio. 

A exclusão digital, no entanto, começa a surgir à medida que a população precisa compreender e ter acesso aos benefícios propiciados na adoção de uma tecnologia, pois estes só terão valor se forem percebidos pela população. O afastamento destas pessoas na participação dos grupos de interesse mediados pela rede é um fato que deve ser considerado. Todavia, é importante ressaltar que, embora os excluídos não tenham acesso direto a tecnologia digital, dada a disseminação desta, alguém próximo a estes grupos, solidário com os interesses destes, deve ter acesso à rede, ou a este deve ser disponibilizado acesso. Embora não solucione completamente o problema, este vínculo de comunicação permite um elo de ligação entre os excluídos digitais e os grupos de discussão. 

Os colaboradores participativos geradores de informação internos e externos às organizações, na verdade já existem, mas grande parte encontra-se desorientada, precisando ser despertada para o ambiente mediado pelo computador. Neste ambiente, o governo tem a possibilidade de ingressar como um ator participativo do processo, em assuntos que interessam a coletividade, incentivando debates, disponibilizando informações, observando e participando das inter-relações e, quando possível, fornecendo soluções. Por meio de seus web sites, por exemplo, o governo eletrônico pode incentivar a formação de grupos de interesse. 

5 O governo eletrônico e a gestão da informação

A velocidade das informações, conhecimentos e tecnologias, conduziu a administração pública e a sociedade, em geral, para uma grande quantidade de informações anteriormente não disponíveis em tempo real. Antes da comunicação em rede, as informações levavam tempo para circular, e as decisões eram tomadas lentamente e em longo prazo. Atualmente, a comunicação é praticamente instantânea e a possibilidade de atuação local, regional ou global é viável pelo alcance da abrangência geográfica. Isto permitiu aos governos reduzir custos, agilizar processos, e contribuir com a sociedade, disponibilizando informações e serviços de uma forma mais rápida, cômoda, transparente e segura. Permitiu também, ao governo, trocar informações com o ambiente incrementando as informações que apenas colhia deste para suas tomadas de decisões.

Uma nova modelagem estrutural da administração pública, contudo, no que refere-se, principalmente, a gestão da informação, faz-se necessária. O simples fato de comprar um número significativo de computadores e conectá-los a rede não torna uma organização apta e moderna para atuar estrategicamente em seu ambiente. Sem ações coerentes com a estratégia organizacional, os administradores correm o risco de investir recursos em vão, desmotivando seus colaboradores e subestimando os recursos tecnológicos adquiridos. 

Os colaboradores internos da administração pública devem ser preparados para esta nova estrutura do fluxo de informações. Não no sentido de como operá-la, mas no sentido da mudança cultural a qual ela remete. Sob este aspecto, muitos poucos gestores da administração tanto pública como privada estão conscientes. A dificuldade gira em torno de dois aspectos fundamentais: a informação precisa fluir rápido pela organização para não tornar-se obsoleta e sua interpretação inteligente desta informação é requisito essencial.

Neste sentido, os colaboradores internos precisam, não apenas, comportarem-se como sistemas abertos recebendo e disseminando informações entre os demais, mas exercitarem-se quanto a sua capacidade crítica de análise e de avaliação de contexto. Os parâmetros de julgamento do fator humano, até então, principalmente relacionados ao custo benefício necessitam ser revisados. Merecem, também, uma maior atenção o desenvolvimento de habilidades sociais, que, segundo Bauer (1999), envolvem  atividades como: compartilhar conhecimentos; saber trabalhar em equipe; desenvolver relacionamentos interpessoais; ter qualidade na comunicação verbal; ter abertura para compreender o ponto de vista do outro sabendo criticá-lo construtivamente; e talvez, a mais difícil de todas: saber ouvir, com presença, atenção e interesse genuíno. Ao mesmo tempo, terão de ser aptas a produzir em um ambiente onde a natureza das coisas é o diverso, o múltiplo e o incerto.

Antes disto, a organização precisa estar aberta à participação. A lógica do diálogo tem de ser promovida, não por qualquer motivo generoso, mas por puro pragmatismo organizacional. Como relata Nobrega (1996), a realidade precisa ser criada coletivamente. Alguém decidir e depois informar os outros contraria a lógica da participação e do engajamento. Com uma realidade compartilhada a organização passa a enxergar diferentes fatos sob diversos pontos de vista, o que fornece uma visão mais ampla acerca dos fatores que possam estar interferindo em um determinado problema organizacional. Esta situação, assim como o próprio relacionamento entre participantes que propicia a geração de significado para tais fatos, colaboram para a redução do risco no processo de tomada de decisão. 

A nova estrutura molda-se no interesse do grupo, fator que motiva a participação. As pessoas envolvidas na atividade não necessitam, como pré-requisito, participar de alguma organização, contudo, a credibilidade dos atores é importante, algumas pessoas inclusive podem ser convidadas pelo grupo a ingressar na equipe. No entanto, tudo deve suceder-se em uma atmosfera de engajamento e não de controle.

O importante destas interações é justamente a troca de informações. Quanto maior a troca, maior possibilidade de criação de informação. Se a criação de novas possibilidades de ordem deriva da criação de informação, é porque esta acaba definindo o que é certo ou errado, auxiliando significativamente, senão dando resposta, à tomada de decisão. Se não fosse o problema da inclusão digital, tratar-se-ia da democratização, não apenas da informação, mas da tomada de decisão. 

O investimento na democratização do acesso à rede fomenta o mercado de tecnologia da informação, responsável por uma parcela cada vez maior do Produto Interno Bruto; dissemina o uso da Internet, um meio eficiente de democratizar o acesso à informação; e, possibilita uma linha direta com a população. No entanto, se o governo não formular este canal de forma apropriada que lhe permita trocar e obter informações, internas e externas a sua estrutura, para tomar decisões com o menor risco possível nas suas diferentes áreas de atuação, este investimento não estará sendo totalmente revertido em benefícios para a população.  

6 Da interação à tomada de decisão 

A informação, segundo Naisbitt (apud WURMAN, 1991), é uma matéria-prima não apenas renovável mas auto-geradora. Mais informação, supostamente, deveria representar mais oportunidades para uma visão e uma compreensão mais ampla. Contudo, o seu próprio volume torna quase inevitável a redução do enfoque para um único foco. De fato, a imensa quantidade de informações que emana da comunicação em rede não necessariamente significa uma informação adequada ao processo de decisão; além disto, uma mesma informação pode ser vista sob diferentes pontos de vista. É preciso, portanto, saber que informações são interessantes para determinado processo decisório.

A localização e a compreensão destas informações é algo desafiador na comunicação em rede. O estabelecimento a prori das informações julgadas relevantes no apoio à tomada de decisão pela administração pública, embora, constantemente, indicado, parece ser uma solução inadequada. Isto porque, ao determinar que informações necessitariam para a sua tomada de decisão, os gestores estarão eliminando todas as demais informações importantes, e, até então, desconhecidas, que podem emergir das interações em rede. 

Os computadores, em parte, suprem esta necessidade pela alta capacidade de armazenar fatos, mas o que se busca para apoiar uma tomada de decisão, mais que fatos, são o significado destes. As interações auxiliam na atribuição de significados aos fatos, mas para serem ricas e criativas, estas não podem ser submetidas a algum controle, tal como ocorre quando, previamente, se designa as informações que precisa-se obter ou se reduz a observação a um único foco. Para Crichton (apud WURMAN, 1991), para um bom processamento de informação é preciso: novos dados, antigos conhecimentos e objetivos claros. Novos dados surgem em tempo real pela comunicação em rede; antigos conhecimentos amplificam-se quando a interação envolve diferentes atores e suas respectivas experiências; contudo quanto a necessidade de objetivos claros cabe uma maior reflexão. 

Conforme relata Nobrega (1996), se a informação do meio ambiente é interpretada por um só observador ou por um pequeno grupo deles, a realidade que emerge é a deles. Os demais não participam, nem se quer são considerados. Ora, objetivos são estabelecidos tendo-se em vista uma determinada realidade; mas como determinar, previamente, objetivos se a realidade é construída pela interação do grupo? Neste sentido, até mesmo a formulação do problema passa a ser repensada.

A canalização das informações para um sistema de apoio a tomada de decisão, origina-se, não no estabelecimento de quais informações são necessárias, mas sim no estabelecimento de um contexto no qual o diálogo possa florescer naturalmente. Deste florescimento coleta-se, não somente as informações relevantes, mas os significados destas informações oriundos das interações. Estas interações, por estimularem uma visão compartilhada da realidade, podem, inclusive, provocar a revisão de problemas previamente detectados pela organização.

6 Conclusões

O governo, ao mesmo tempo que amplia suas relações pelo meio eletrônico visando a democratização, afasta-se de um ambiente equilibrado para um ambiente mutante. Isto porque  novos fatos e novas informações passam a integrar-se, constantemente, num processo que, até então, recebia um número bem menor de informações tanto para detectar problemas como para solucioná-los.

Neste ambiente complexo, é necessário aprender a lidar sistematicamente com a realidade. O engajamento democrático dos cidadãos, neste processo de compartilhamento da realidade e de troca de informações direcionadas a um contexto específico, colabora para a redução da incerteza nas decisões governamentais. Para isto, contudo, é preciso transformar a relação com a população no ambiente mediado pelo computador, onde é possível a adoção da comunicação em rede.

Os web sites do governo eletrônico, em função do público ao qual se destinam, apresentam a potencialidade de estabelecer contextos geradores de diálogo envolvendo tanto segmentos específicos como públicos maios genéricos da população. No entanto, a administração pública precisa, não somente estabelecer um canal que viabilize a troca de informações e o relacionamento nestes ambientes, mas operar qualitativamente com um grande volume de interações.  

Uma consideração, por fim, faz-se necessária. Todas estas possibilidades permitidas não apenas pelo governo eletrônico, mas pelos avanços e pela efetiva implementação da tecnologia da informação nos diferentes segmentos da sociedade, tratam-se de um caminho sem volta. A quantidade de troca de informações em tempo real e a canalização desta rica conectividade para o apoio à tomada de decisão, não apenas agiliza o processo, mas termina por modificá-lo, tanto dentro como fora da rede. Portanto, ambos devem estar preparados: governo e governo eletrônico; se, contudo, for possível, com o tempo, enxergá-los e, principalmente, administrá-los separadamente.
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